
EDITORIAL 

As DOENÇAS SEXUALMENTE 

TRANSMISSÍVEIS NO BRASIL 

A s DST estão, no mundo, en­
tre os agravos à saúde mais 

comuns. Embora não se conheça a 
real magnitude do problema, hoje 
estima-se que nos países em desen­
volvimento as DST estão entre as 
5 causas mais freqüentes de pro­
cura por serviços de saúde. No Bra­
sil, estima-se, a grosso modo, que 
ocorram por ano de 3,5 a 4 milhões 
de episódios de DST. 

Estas doenças, de alta morbida­
de, podem resultar em infertili­
dade, doenças neonatais e infan­
tis, gravidez ectópica, câncer 
anogenital e morte. No contexto da 
saúde pública elas tem se tomado 
cada dia mais importantes princi­
palmente por suas conseqüências 
socioeconômicas. 

A infecção pelo HN, por suas 
características e evolução, é a DST 
de maior importância em termos 
de morbidade, mortalidade, custos 
de assistência à saúde e conse­
qüências sociais associadas. Sabe­
se atualmente que as outras DST, 
particularmente as úlceras 
genitais, podem aumentar o risco 
de transmissão e aquisição do HIV 
em até 18 vezes. 

Por outro lado alguns estudos 
sugerem que a infecção pelo HIV 
pode influir na prevalência de ou­
tras DS1; provavelmente através da 

facilitação de recorrências e maior 
duração das lesões. 

Este sinergismo e o impacto so­
cial destas doenças reforçam a ne­
cessidade de se estabelecer estra­
tégias prioritárias de prevenção e 
controle das DST. 

Particularmente a sífilis congê­
nita tem importância pela sua mag­
nitude, transcendência e pela re­
lativa facilidade na prevenção e 
controle. No Brasil estima-se que 
ocorram por ano mais de 100.000 
casos de sífilis congênita, dos quais 
aproximadamente 40.000 resulta­
ram em óbitos. Em maio de 1993, 
ministros da s.aúde dos países 
ibero-americanos se compromete­
ram a eliminar a sífilis congênita 
da região das Américas até o ano 
2000. 

A garantia de acesso a serviços 
de saúde com melhor resolutivi­
dade e a ampla disponibilidade de 
medicamentos permitirão o trata­
mento oportuno das DST, com a 
conseqüente redução no tempo de 
evolução das doenças e de suas 
complicações, o que indiretamen­
te fará com que o risco de trans­
missão e aquisição do HIV diminu­
am. Um estudo conduzido recen­
temente na Tanzania (África) de­
monstrou que apenas com medi­
das como esta conseguiu-se redu-

zir a prevalência do HIV em 42% 
As desigualdades socioeconô­

micas e o desconhecimento dos pa­
drões de comportamento, crenças 
e atitudes sexuais aliados à alta 
concentração da população de 
maior atividade sexual nos gran­
des centros urbanos sugerem a ne­
cessidade de grande esforço para 
o controle das DST. Além da já 
mencionada carência de dados so­
bre a magnitude das DST no país, 
há outros importantes obstáculos 
como a falta de pessoal treinado, 
de apoio laboratorial e de recur­
sos financeiros para aquisição de 
medicamentos e insumos necessá­
rios, além da facilidade com que 
antibióticos são adquiridos em far­
mácias, sem prescrição médica. 
Alguns trabalhos realizados no 
Brasil mostraram que, em determi­
nadas regiões do país, a maior par­
te dos casos de DST são atendidos 
e tratados por balconistas de far­
mácias; esses casos são em sua 
maioria homens, já que as mulhe­
res, geralmente assintomáticas, fi. 
cam sem diagnóstico e tratamento. 

Mesmo em locais onde os recur­
sos estão disponíveis, a longa es­
pera para consultas, a demora na 
obtenção dos resultados dos exa­
mes laboratoriais e a baixa quali­
dade do atendimento contribuem 
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para que os pacientes se afastem 
dos serviços públicos. Os pacien­
tes com DST que podem arcar com 
o alto custo da assistência particu­
lar, assim como seus parceiros se­
xuais, dificilmente são notificados 
ou tratados de acordo com as nor­
mas oficiais. 

Além dos obstáculos sociais, 
culturais e estruturais já mencio­
nados também se observam fato­
res biológicos, como: a inexistência 
de tratamentos eficazes para as 
DST causadas por vírus, períodos 
de incubação que acabam favore­
cendo a infecção dos parceiros e a 
existência de microorganismos 
com tendência para o desenvolvi­
mento de cepas resistentes aos 
medicamentos existentes . 

Sabe-se que quanto mais preco­
cemente se interromper a cadeia 
de transmissão das DST, melhores 
serão os resultados do ponto de 
vista da saúde pública, bem como 
do custo financeiro para o Estado. 
Um diagnóstico simplificado que 
permita o tratamento rápido das 
DST em sua fase aguda permitirá 
uma redução drástica dos gastos 
com as suas complicações; segun­
do o Centers for Disease Contrai 
dos EUA a Doença Inflamatória 
Pélvica (complicação de algumas 

DST de fácil prevenção e tratamen­
to) tem, naquele país, um custo 
direto anual de USS 4.2 bilhões. 
Além disso, há que se considerar 
que a maioria dos pacientes aco­
metidos por estas infecções encon­
tram-se em idade reprodutiva e 
suas seqüelas, muitas vezes irrever­
síveis, causam danos psicossociais 
incalculáveis. 

A atuação integrada e coorde­
nada de instituições governamen­
tais, organizações não-governa­
mentais e .iniciativa privada, pode­
rão garantir, a curro prazo, a in­
terrupção da transmissão das DST 
e a prevenção de novos casos de 
DST e especialmente de HN / AIDS 
nas populações sob maior risco, 
através de algumas estratégias e 
ações, a saber: 

• Integrar a assistência às DST 
em unidades básicas de saú­
de com pessoal treinado 
para o atendimento adequa­
do, com disponibilidade de 
testes rápidos e de medica­
ção apropriada e gratuita. 

• Prover tratamento eficaz que 
possa curar mais de uma 
DST ao mesmo tempo, sem 
toxidade ou efeitos colate­
rais, de fácil administração 
e disponível a baixo custo. 

• Detectar casos, incentivando 
o uso de testes de laborató­
rio em pacientes sintomáti­
cos ou não, e até mesmo em 
pacientes que procurem os 
serviços de saúde com outra 
finalidade. 

• Estabelecer um sistema de 
convocação de parceiros se­
xuais dos portadores de DST 
para informar, tratar e acon­
selhar sobre sua exposição à 
infecção. 

• Estimular a execução de ati­
vidades de vigilância epide­
miológica. 

• Estimular e facilitar o refe­
renciamento de portadores 
de DST das farmácias comer­
ciais para as unidades do 
sus. 

• Direcionar as intervenções pa­
ra pessoas com comporta­
mento de alto risco para 
aquisição de DST/HI\( orien­
tando a educação sobre as 
DST no sentido de produzir 
mudanças positivas de atitu­
des e comportamentos. 

Fábio Moherdaui 
CoordcnaçA.o Nacional de DST/ Aids-Ms 
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